
	
		

		
			PREFÁCIO: UMA TÁTICA MUITAS VEZES INVISÍVEL

			O presente livro é composto por diversos trabalhos, frutos de observações atentas e de pesquisas bem rigorosas, sobre situações em que se esboçam casos de censura. Neles se insinua ora o questionamento sobre a natureza da censura, seus limites, seus focos, ora sua própria condição de existência.

			Com esse panorama em mente, este prefácio tem, como passo inaugural, uma aproximação ao que, basicamente, se compreende como censura.

			Em geral, entende-se por censura o efeito de censurar que redunda em alguma forma de restrição. Nos dicionários e artigos sobre o tema, a censura é comumente apresentada como modo de exercício do poder, visando ao fortalecimento e à perpetuidade, prerrogativa de Estados e/ou instituições de caráter autoritário. Sem dúvida, tal apresentação corresponde a muitas realidades, pois é nessas condições que a censura se mostra em toda sua força e potência.

			Observe-se que ela é genericamente associada a totalitarismos simplesmente porque, nesses casos – o das regras assentadas com a correspondente vigilância e observação das regras –, seu exercício pode ser visto com clareza em virtude do aparato jurídico e policialesco que é mobilizado. Certamente, foi isso que aconteceu durante a ditadura militar em relação às peças de teatro que, com seus processos, compõem o Arquivo Miroel Silveira, material a cujo estudo me dediquei por vários anos como pesquisadora do Observatório de Comunicação, Liberdade de Expressão e Censura (Obcom).

			

			Porém, embora verdadeiras, as percepções acima destacadas fazem uma redução de sentido, uma espécie de rasura, que deixa escapar a natureza da censura e, consequentemente, os casos na vida cotidiana em que as mobilizações para seu exercício não são tão claras ou tão visíveis.

			Para compensar tal apagamento, os atos de restringir ou censurar devem ser pensados como táticas de contenção, tendo em vista o ordenamento social, o direcionamento das ações em uma comunidade, de modo que se componham com alguns objetivos almejados pela própria comunidade ou por líderes de ocasião.

			A censura assim entendida se mostra como componente central das estratégias de adestramento, de docilização dos sujeitos, na realidade de formação e conformação dos sujeitos através de dispositivos disciplinares. Estes, como se sabe, desdobram-se infinitamente, até onde a imaginação pode alcançar, tendo, para seu exercício, o apoio de táticas, a censura entre elas.

			Assim, para melhor captar situações censórias, importa ter em mente que, tomada como uma tática de dispositivos disciplinares, a censura vai muito além do que está escrito, firmado e pontificado, para ser pensada em termos da coação que é, verdadeiramente, tácita ou não, como agem as disciplinas.

			Claro que, no que é do humano, corpo e espírito constituem os focos básicos de incidência das disciplinas. E esta é tão somente uma divisão pedagógica, pois é certo que o que é do espírito modela o corpo, e vice-versa.

			No que concerne ao corpo, todas as formas de submissão e controle podem ser vistas em correlações banais: a moda é um exemplo. Os padrões de vestir que estiveram ligados a uma estética (deixemos de lado indústria, oferta e procura etc.) que se ocupava em definir classes sociais e, sobretudo, os limites da boa conduta, do sagrado e do profano, a rigor, do bem e do mal, são marcadores disciplinares.

			Basta um olhar, nos dias de hoje, sobre uma sociedade que adote a burca para que se testemunhe a coação exercida sobre os corpos, moldando-os a um estilo de viver e, portanto, a um tipo de sujeito. Subentende-se, nesse ponto, o aceite desse parâmetro sem contestação, seja por receio, seja pela adesão cultural que a identificação promove.

			Muitas meadas e fios basais, que se desprendem desse nó e acenam com urgência, passarão ao largo deste pequeno texto em prol de um foco mínimo na questão da censura, ou seja, o da restrição como tática disciplinar.

			Quanto às mentes, a história da humanidade, passado e presente, está recheada de casos exemplares em que os espíritos dissidentes foram isolados, trancafiados, espoliados, dizimados etc. Tudo isso para que uma concepção de mundo prevalecesse e um tipo de homem pensante, a ela em tudo conforme, se sobrepusesse de modo a consolidá-la, tanto em relação a crenças religiosas quanto a crenças políticas.

			Nos casos acima, em geral, somente um olhar em visita ao passado consegue enxergar os pontos de repressão que moldaram os sujeitos. Para os contemporâneos de então, as táticas disciplinares não foram percebidas como tal, pois não eram visíveis, não implicavam aparelhos de Estado, portarias baixadas ou órgãos censórios.

			No passado, como hoje, membros de sociedades e associações, sejam elas constituídas por sua amplitude ou por pequenos agrupamentos, encarregam-se de automatizar, por inúmeras razões (incluindo a da cegueira que as identificações promovem), de passar à frente, de reafirmar e confirmar os modos de ser ou de pensar desejáveis segundo parâmetros compartilhados. E isso não se faz sem que haja restrições, pressões, imposições, coações, ameaças tácitas, implementadas em âmbito pessoal, enfim, sem que estejam presentes todos os índices que caracterizam ações censórias.

			No entanto, tudo se passa com naturalidade na invisibilidade da censura. Não há razão para vê-la como tal, para acusá-la ou contestá-la, nesse lugar onde o que é da repetição e do adestramento passa pelo que é de razão e de direito.

			Ocorre que o presente livro trabalha na contramão dessa invisibilidade, ao esmiuçar tantos e variados aspectos em que a censura se insinua sem dizer seu nome.

			Os títulos dos capítulos, por si só, aludem a esse propósito, e por isso vale a pena destacá-los como sinais de um trajeto ímpar: “Violência cultural contra jornalistas e comunicadores e censura da multidão” (Daniela Osvald Ramos); “O acidentado percurso de um conceito: da censura clássica à censura contemporânea no Brasil” (Carla de Araujo Risso e Nara Lya Scabin); “Censura às artes visuais no Brasil do século XXI: pressões no passado, (re)pressões no presente” (Rodrigo de Santana Gonçalves); “O presidente Lula nas lentes de Gabriela Biló: fotojornalismo, subjetividade e liberdade de expressão” (José Ismar Petrola Jorge Filho e Rodrigo de Santana Gonçalves); “Cerceamento da liberdade de expressão e ativismo digital” (Vitória P. Baldin); “Liberdade de expressão regressiva e censura por inundação como estratégias de desinformação” (Vitor Blotta e Tatiana Stroppa); “Como apurar para além da superficialidade das redes” (Filipe Vilicic); “Cancelamento nas plataformas de redes sociais: liberdade de expressão, justiça social e violências digitais” (Issaaf Karhawi).

			Entre outros méritos, com certeza deve ser destacado, nos textos da presente obra, a consideração da variedade de casos ou de eventualidades restritivas, de forma a levar em conta um universo amplo pelo qual a censura passeia sem revelar-se.

			Mayra Rodrigues Gomes

			Março de 2024

		


             
		
			

			VIOLÊNCIA CULTURAL CONTRA JORNALISTAS E COMUNICADORES E CENSURA DA MULTIDÃO

			Daniela Osvald Ramos

			“Método de imitação”, “contágio”, “exemplo pedagógico” são termos usados recentemente por articulistas de opinião para refletir sobre como um tipo de violência é adotado por um significativo número de pessoas a partir de um exemplo que serve de parâmetro para sua repetição. “Parâmetro”, na linguagem informática, é uma informação fornecida pelo usuário de um programa ou partes de um programa e que pode modificar uma função ou rotina determinada pelo sistema. Em tempos de ChatGPT, parâmetro é o prompt de comando. Neste caso, a informação nova no sistema do que se pretendia ser uma democracia liberal, o país no qual vivemos, foi a repetição constante, pelo então presidente da República, no período de 2018 a 2022, de que jornalistas e jornalismo devem ser atacados, pois mentem. Especialmente durante esses quatro anos, presenciamos, no Brasil, a emergência de um fenômeno já perene na nossa sociedade, mas que por muito tempo se limitou a ser preocupação de comunicadores e jornalistas que vivem em áreas afastadas dos grandes centros, assassinados abertamente (às vezes em seus próprios locais de trabalho), gerando casos que nunca são apurados devidamente, sem solução e responsabilização dos culpados, indicando que, neste caso, atacar o mensageiro e, no limite, calá-lo por meio de um crime é um crime que compensa.

			Johan Galtung (1969), sociólogo norueguês que fundou em 1959 o The Peace Research Institute Oslo (PRIO), partiu da premissa de que não há uma única definição para a violência, mas sim dimensões a partir das quais é possível abordar e analisar ações e atos violentos. Sua definição para violência (1969, p. 168) é a de que “a violência está presente quando os seres humanos são influenciados de modo que suas realizações somáticas e mentais reais ficam abaixo de suas realizações potenciais”.1 Ainda, a violência é um conceito dinâmico, pois novos tipos podem emergir de acordo com o desenvolvimento (ou a regressão) da civilização. Por exemplo, morrer de covid-19 depois de existir a vacina contra o vírus pode ser entendido como um novo tipo de violência, pois há maneiras de tentar evitar ao máximo essa morte, imunizando a população. 

			O recrudescimento da violência contra jornalistas no mundo inteiro, não só no Brasil, como podemos ver no ranking elaborado anualmente pela organização Repórteres sem Fronteira, nos traz um questionamento central para esta nova era de violência contra comunicadores e jornalistas.2 Como, na era das tecnologias de informação e comunicação, justamente o profissional que prepara informação a priori fidedigna, para que a sociedade tenha condições de formar opinião com base em fatos e, assim, fiscalizar (na melhor das hipóteses) a atuação de políticos, a aplicação ou não de leis pelo judiciário, a ação dos empresários e tudo mais que importa para sua vida como cidadão, vira um alvo para esses mesmos cidadãos? 

			A resposta, se existisse por completo, seria complexa e teria várias camadas, pois muitas mudanças culturais, econômicas e políticas, como a adoção massiva da internet a partir dos anos 1990, a globalização, as crises econômicas, a crise de representação política, circundam e atuam nesse fenômeno. No entanto, tomaremos um caminho para nos atrevermos a responder a essa pergunta no contexto brasileiro, a partir da definição de violência cultural, por Galtung, e como esse tipo de violência, ao não ser percebido como inadequado pela sociedade brasileira, passa a ser adotado por grupos e multidões como desejável, configurando um novo parâmetro de relacionamento entre cidadãos e jornalistas, de caráter censório.

			O contínuo risco do exercício jornalístico no contexto brasileiro nos permite entender que a insegurança desses profissionais no país, especialmente daqueles que reportam e investigam temas sensíveis, como o uso da terra, o trabalho escravo e todo tipo de direitos humanos, é um problema estrutural. Fernando Jorge, em Cale a boca, jornalista! O ódio e a fúria dos mandões contra a imprensa brasileira, em sua extensa pesquisa documental sobre a insegurança histórica de jornalistas brasileiros (livro no qual uma única mulher jornalista é citada ao longo de 400 páginas), evidencia que, desde a colonização portuguesa no Brasil até a proclamação da República pelo militar Marechal Deodoro, em 1889, e a chamada Primeira República (1910-1914), presidida por um militar eleito, Hermes da Fonseca, que perseguiu e atacou diversos jornalistas em um período de surgimento de muitos jornais em São Paulo, uma das cidades mais importantes do país, a segurança de jornalistas que ousaram se contrapor à ordem vigente sempre esteve em risco. Isso se agravou em períodos ditatoriais no país, como no governo de Getúlio Vargas (1937-1946) e na ditadura militar (1964-1985). A partir da redemocratização, de 1985 até os dias atuais, perseguições nunca deixaram de acontecer: é grave, por exemplo, o constante assassinato de comunicadores no interior do país, que geralmente trabalham em rádios locais e cumprem a função de um jornalista local sem terem formação para tanto (Boca Fechada, 2021).

			Desde 2013, diversos setores da sociedade civil, na ocasião das Jornadas de Junho, iniciaram a demonstração de uma crescente desconfiança em relação à mídia hegemônica, o que intensificou em escala, volume e velocidade a partir da eleição de Jair Bolsonaro em 2018, com seu comprometimento e do seu campo ideológico em continuamente desqualificar jornalistas (mulheres, principalmente) e o jornalismo como um todo. Atacar jornalistas para desqualificá-los (e a imprensa) é, então, um novo parâmetro, de inserção contínua, pois o bolsonarismo precisa blindar seu sistema de ressonância, cujo único input permitido para o grupo é seu próprio relato sobre os fatos, sem a mínima contradição.

			Assim, a confrontação com a realidade e a apuração e checagem de informações são sumariamente indesejadas, e o motivo de os ataques contra jornalistas terem sido tão facilmente reproduzidos, com aderência relativamente fácil, é que o que está sendo acionado é a violência estrutural brasileira contra jornalistas, contra o jornalismo, contra mulheres em posição de destaque na opinião pública (mulheres jornalistas), contra a liberdade de imprensa e, ao fim e ao cabo, contra a liberdade de expressão. A censura institucionalizada por Estados ditatoriais (como exemplificado no próximo capítulo) não retrocedeu nem desapareceu magicamente durante ou depois da redemocratização. Ao contrário, foi reatualizada em novos padrões, como aponta também Costa (2013, p. 3497): “Estamos, hoje, diante de processos de interdição plurais, difusos, indiretos e internacionais, mais adequados a um capitalismo neoliberal, informacional e globalizado”.

			A violência direta é sempre mais visível e ficou bastante clara no contexto atual, como quando jornalistas são interpelados, agredidos e têm seus instrumentos de trabalho roubados ao realizarem seu trabalho, além de sofrerem agressões físicas e o limite do assassinato. As violências cultural e estrutural são menos explícitas e visíveis, mas são essas instâncias que dão condições para a manifestação e ampliação da violência direta. A violência direta revela-se como um evento, o que presenciamos atualmente de maneira acentuada; a estrutural, como um processo; e a cultural, como uma invariante, cuja essência perdura por longos períodos. Essa dinâmica pode ser melhor observada no triângulo da violência (Figura 1). A violência estrutural pode ser entendida, neste caso, como uma permanente desigualdade social a partir da qual se dificulta o acesso à informação; e, no caso das elites, uma recusa atávica e permanente a qualquer questionamento sobre a manutenção de seus privilégios inatos. Violência cultural são aspectos da cultura – como “religião e ideologia, linguagem e arte, ciência empírica e ciência formal (lógica, matemática) – que podem ser usados para justificar ou legitimar violência estrutural”, nas palavras de Galtung (1990, p. 291).

			Figura 1. Triângulo da violência a partir de Galtung (1990). 
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			Fonte: Galtung, 1990. Adaptação da autora.

			Dessa maneira, é possível entender a insegurança dos jornalistas brasileiros como uma invariante cultural, que atua como instância de legitimação da violência estrutural e direta, e a censura pela multidão como uma violência cultural no contexto da cultura e do sentimento anti-imprensa parametrizados por Jair Bolsonaro e bastante acionados durante o isolamento social da pandemia da covid-19. Além da pandemia da covid-19, 2020 também foi um ano emblemático para a liberdade de imprensa no Brasil. Foi o ano em que os jornalistas saíram do “cercadinho da Alvorada”, onde tinham a oportunidade de tentar entrevistar o presidente, já que o ex-mandatário da República não se dispunha a dar entrevistas coletivas. O “cercadinho” era lotado de apoiadores, e o episódio derradeiro se deu em maio de 2020, quando, na escalada dos atos antidemocráticos contra o Superior Tribunal Federal (STF), Bolsonaro disse que não falaria com a imprensa “porque vocês não prestam” (Abreu, 2022, p. 147). 

			A seguir, o Grupo Globo e, logo depois, a Folha de S. Paulo e outros veículos decidiram pela saída de seus profissionais do local, devido ao temor pela segurança de seus colaboradores. O “cercadinho” funcionou como um laboratório de aprendizado para a desqualificação e estigmatização de jornalistas em seu exercício profissional. Bolsonaro apontava caminhos às vezes não tão originais: “Minha vontade era te dar um soco na cara” ecoa o general Figueiredo em suas derradeiras agressões a jornalistas, no início da década de 1980, para qualquer um que quisesse reproduzi-los, visando à intimidação e ao bloqueio das tentativas de seguir trabalhando. Afinal, tudo era gravado pelos apoiadores e também pela mídia hegemônica e replicado em diversas plataformas, servindo como exemplo, e não sendo entendido como uma postura anticivilizatória. Ao contrário, isso servia como parâmetro na aplicação da programação if/then (se/então): se só Bolsonaro fala a verdade, então os jornalistas, ao quererem entrevistá-lo, estão querendo distorcer suas palavras. Cesarino (2022) aprofundou-se nessa dinâmica estrutural da formação do núcleo cultural do bolsonarismo ao analisar milhares de mensagens em grupos de WhatsApp, tendo como base a cibernética. Voltaremos a esse ponto.

			Abreu (2022, p. 131), em pesquisa com os jornalistas que cobriam diariamente o presidente no cercadinho, chegou à conclusão de que 

			mesmo sem censura oficial, os ataques do presidente Jair Bolsonaro e seus apoiadores a jornalistas constituem uma ameaça à liberdade de imprensa, garantida pelos artigos 5º e 220º da Constituição Federal e no Código de Ética dos jornalistas, e ao próprio ethos do jornalista. 

			O ataque constante do maior representante político do país aos jornalistas parece ter tido um efeito pedagógico ao ensinar uma estratégia de censura não institucionalizada por meio da violência verbal e do constrangimento físico, tanto a outros atores políticos como a cidadãos comuns. No mesmo ano, em setembro, denunciou-se o esquema chamado “Guardiões de Crivella” (Campos et al., 2020), um grupo de funcionários públicos da prefeitura do Rio de Janeiro que impedia jornalistas de realizarem reportagens em hospitais da cidade, em plena pandemia (e justamente por isso). A programação dos grupos de funcionários, que tinham escala para fazer plantão na frente dos hospitais públicos, era atrapalhar a cobertura televisiva ao vivo, literalmente gritando para interromper a transmissão da reportagem ao vivo ou sua gravação, promovendo um ato censório ao impedir o trabalho do profissional de imprensa. 

			Observamos o efeito desses atos em uma amostra de 71 notícias coletadas pelo Google Alerts de setembro de 2020 a fevereiro de 2022 com as palavras-chave “ataque + jornalistas”, “agressão + jornalistas”, “ataque + repórter”, “violência + repórter”. Das 71 notícias, dez foram ataques ao vivo a repórteres de televisão, impedindo-os de terminar a transmissão, uma ação bastante similar à perpetrada pelos “guardiões”. Nessas dez notícias, quatro dos repórteres eram homens e seis eram mulheres. Observa-se nos dez vídeos que o impedimento à cobertura jornalística foi por iniciativa de cidadãos comuns, que passavam atrás do repórter gritando “Globo lixo”, por exemplo, até não ser mais possível ouvir a/o repórter. 

			Nota-se que houve uma linha do tempo coerente para que o aprendizado se desse e o cidadão comum fosse introduzido como um novo vetor censório, ao acionar a violência cultural latente. Duas outras ocorrências de assédio a repórteres ao vivo ocorridas em setembro de 2022 e outra em fevereiro de 2023 apontam para a internalização do parâmetro. Jéssica Dias, repórter da ESPN, foi beijada sem seu consentimento por um torcedor do Flamengo, quando cobria a final da Libertadores, e relatou que, antes da transmissão, o torcedor xingava a demora para que a repórter entrasse ao vivo, já a tendo beijado no ombro. No carnaval de 2023, Rodrigo de Luna, da TV Guararape (afiliada da Record), foi beijado à força na boca por uma foliona. Apesar das ocasiões aparentemente festivas, os gestos ambíguos de silenciamento/ataque (no segundo caso, silenciamento literal) seguem o padrão de interferência na transmissão. 

			“Número é multidão”

			Marshall McLuhan, teórico da comunicação, eleito pela revista Wired como o padroeiro da internet, no seu já clássico Os meios de comunicação como extensões do homem, discute, em um capítulo, número como multidão e como amplificador do sentido do tato. Para o autor, a conexão global pela eletricidade reduziria o mundo a uma “aldeia global” – daí sua profecia reconhecida pela revista pioneira na discussão da tecnologia – e traria de volta o pensamento mítico. Com isso, McLuhan queria dizer que o pensamento mítico na aldeia global sintetizaria processos complexos de pensamento, e que uma possível apreensão do todo teria um novo lugar neste novo tempo. Também fez a ligação do número com o sentido háptico, do tato, ao ligar o início da consciência humana da contagem numérica com o “tateio dos dedos” ao desenvolvimento do número e depois do numeral (a representação do número). O “contar nos dedos” estaria ligado, assim, a uma operação também tátil, mas isso foi se perdendo com o passar do tempo, e a Matemática tornou-se um campo de abstração sem conexão com os sentidos humanos. Mas só até a chegada do computador.

			Quando o computador passou a ser adotado como ferramenta técnica de mediação cultural para as variadas esferas da atuação humana no mundo, o número voltou a invadir indiretamente nossos sentidos e cognição, pois, em essência, estamos entrando em contato com 0 e 1 em contínuo processamento, por meio de variados algoritmos. Os mais conhecidos e debatidos atualmente são os algoritmos das plataformas, de machine learning, que aprendem com os inputs dos usuários, devolvendo continuamente o que é apontado como preferência, testando continuamente sua aderência ao que julgam apropriado (com base nos inputs da própria pessoa e de pessoas semelhantes a ela), e rechaçando conteúdos díspares, mas oferecendo-os de quando em quando para confirmar a repulsa. Estamos falando de cálculos numéricos que têm como ambiente de teste para seus processamentos o ser humano. Cesarino (2022) chama a atenção para este fato: para os algoritmos, nós somos o meio ambiente, e não o contrário. Recentemente, autores como Miguel Lago e a já citada Leticia Cesarino examinaram o funcionamento da linguagem do bolsonarismo e a dinâmica da sua estrutura, respectivamente. Cesarino oferece uma perspectiva estrutural ao situar a internet como máquina cibernética. Vale notar que a cibernética foi desenvolvida por Norbert Wiener em um contexto de guerra, tendo em vista cálculos para antecipar o bombardeio de aviões, tornando o ataque previsível e dando chance de probabilisticamente prevenir o bombardeio, abatendo os aviões antes que eles atacassem. Uma das hipóteses da autora, demonstrada ao longo do livro, diz respeito a como nosso comportamento é observado (já que é ambiente) pelo algoritmo, suas tendências capturadas e reduzidas a “códigos primários”. Outro autor contemporâneo, Yuk Hui, também reconhece a internet como máquina cibernética e chama a atenção para a dinâmica recursiva, ou seja, autorreferencial, do algoritmo. 

			Os “códigos primários” dizem respeito à teoria play and fantasy, “jogo e fantasia”, do antropólogo e também fundador da cibernética Gregory Bateson, no contexto dos ensaios do autor sobre ecologia da mente. Nesse texto, Bateson analisa os códigos primários dos mamíferos e observa sua atuação nos animais, que ainda não passaram por uma elaboração do lobo central do cérebro, o desenvolvimento mais recente do cérebro humano. Assim, o 0 e 1 é traduzido por “amigo/inimigo”, “realidade/fantasia”, “ação/simulação”, “enfrentamento/fuga”. A teoria é acionada por Cesarino (2022) para explicar como os algoritmos capturam e processam nossos códigos mais primários, e como essa multidão oscila entre o on/off das telas e das ruas. 

			É nesse sentido que, sendo os jornalistas inimigos, precisam ser impedidos de realizar seu trabalho. É nessa dinâmica que acontece a “censura pela multidão”, observada por Waisbord (2020) em pesquisa sobre assédio on-line a jornalistas no contexto do populismo norte-americano. O autor cunhou o termo mob censorship, ou censura pela multidão, um novo guarda-chuva para atos de caráter censório no ciberespaço. Seria uma nova forma de censura, 

			possibilitada pelo deslocamento das condições de fala nas sociedades contemporâneas. Revela que a censura não é mais propriedade exclusiva de poderosos perpetradores, como governos, empresas ou grupos armados ilegais que visam interferir nos direitos de expressão (Waisbord, 2020, p. 1040).

			A censura pela multidão tem como objetivo, por meio da violência on-line, reconfigurar os limites do discurso público no qual a “liberdade de expressão” significa a liberdade para desumanizar o outro (Waisbord, 2020, p. 1040). O aprendizado do impedimento do trabalho jornalístico no Brasil, de conotação censória, nos faz inferir que, infelizmente, a censura pela multidão, que já é um problema de violência on-line, pode migrar para a esfera física, como antes foi percebido no “cercadinho”, inviabilizando e censurando a atividade jornalística no país, de uma nova maneira. No entanto, a multidão do on pode oscilar para o off-line, e o que Waisbord observou no on-line se concretizou não como ato isolado, mas como método da multidão, em 8/1/2023, quando ao menos dez repórteres (Trisotto; Camporez; Gullino, 2023, sem paginação) foram impedidos de cobrir a autodeclarada “manifestação democrática”, ou “manifestação terrorista”, para o Jornal O Globo. 

			O mote da invasão aos prédios dos Três Poderes era a recusa em aceitar o novo governo, eleito pelo voto direto, e o processo que culminou na multidão nas ruas ganhou volume nas redes desde o primeiro turno, em 2022. Após o segundo turno, no final de outubro, a evidência da não aceitação do pleito foram os acampamentos em frente aos quartéis, em várias cidades brasileiras, pedindo a intervenção militar por “fraude nas urnas”. Antes disso, grupos se reuniam no Telegram e no WhatsApp com uma inundação de desinformação que contestava a segurança das urnas e a lisura do pleito (Agência Lupa, 2022, sem paginação). Jornalistas, que já eram enquadrados como inimigos pelo código amigo/inimigo, foram alvos, nesse episódio, não só de violência cultural, mas também de violência direta, tendo seus equipamentos saqueados e destruídos, na melhor das hipóteses. Na pior, foram chutados, agredidos fisicamente e tiveram até armas apontadas contra sua cabeça (Trisotto; Camporez; Gullino, 2023, sem paginação). Um novo tipo de censura, operado pela multidão, se configura como uma possibilidade contemporânea de impedimento do exercício da liberdade de imprensa.

			Outro fator colateral desse tipo de censura, e de qualquer outro tipo, que já se evidencia em pesquisas, é a prática da autocensura decorrente dos ataques da multidão, ou, como escrevem Blotta e Stroppa neste livro, “inundação”, especialmente tendo como alvo jornalistas mulheres (Posetti; Bontcheva; Shabbir, 2022; Townend, 2017; Baroni; Marinho, 2023). Larsen, Fadnes e Krøvel (2020) também relacionaram a autocensura à segurança de jornalistas em vários contextos, especialmente na África. No Brasil, a autocensura de jornalistas é relativamente pouco estudada, mas foi documentada especialmente durante a ditadura (Kushnir, 2004), e também pode ser entendida como violência cultural internalizada. 

			

			Há um longo caminho de mitigação de violências estruturais para que a violência cultural não chegue a ser direta ou mesmo não exista (Figura 1), especialmente porque a violência indireta e latente, a violência estrutural, que se torna visível com os ataques diretos de cidadãos comuns a jornalistas e comunicadores, é a base para que a violência cultural não seja entendida como tal e, às vezes, não seja sequer vista. Assim, para mitigar os dados da violência cultural, é preciso investir na diminuição de violências estruturais. Assédio judicial a jornalistas, que pode causar autocensura, ataques digitais constantes a mulheres jornalistas, atentados contra instalações de sindicatos e redações jornalísticas são alguns exemplos. Mas, sobretudo, assassinatos de jornalistas e comunicadores impunes ou, muitas vezes, sequer investigados.
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			O ACIDENTADO PERCURSO DE UM CONCEITO: DA CENSURA CLÁSSICA À CENSURA CONTEMPORÂNEA NO BRASIL

			Carla de Araujo Risso

			Nara Lya Cabral Scabin

			Afinal, o que é censura?

			O conceito de “censura” é muitas vezes fluido e não se apresenta de forma única. Para entender a censura e o impulso do censor, é necessário reconhecer que toda sociedade tem costumes, tabus ou leis que regulam os discursos (e são regulados por eles), os modos de vestir, os atos religiosos e a expressão sexual. 

			Na verdade, em sentido bastante amplo, se partirmos de uma perspectiva linguística, podemos considerar a existência de limitações ao que pode ser dito como inerente ao próprio signo e à linguagem, entendidos enquanto elementos de construção cultural e de estabelecimento de trocas simbólicas. Isso porque a linguagem, ao mesmo tempo que possibilita e estimula o diálogo, a troca simbólica e a pluralidade, homogeneíza as mensagens e as conforma. No mesmo sentido, como aponta Orlandi (1995), existem silenciamentos que, à luz das formações discursivas de um tempo e lugar, determinam aquilo que, do dizível, não pode ser dito quando o sujeito fala. 

			Ainda em uma abordagem linguística, vale lembrar da existência de processos de exclusão inerentes às políticas da língua, a exemplo do apagamento da africanização do português brasileiro, como discutido por Gonzalez (1983) e Nascimento (2019). Merece atenção também a relação entre linguagem e ideologia, uma vez que, assim
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